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A política de tradução e linguística do Provedor de 
Justiça Europeu 

Page content  - 15/10/2015 

O Provedor de Justiça Europeu está empenhado no princípio do multilinguismo, tanto como 
uma forma de preservar a diversidade linguística da UE como de tornar a administração da UE 
mais acessível aos cidadãos. 

Desde a criação do Gabinete, em 1995, o Provedor de Justiça Europeu procurou encontrar um 
equilíbrio pragmático entre o princípio do multilinguismo e a obrigação de utilizar os recursos 
limitados do Gabinete da forma mais eficaz e eficiente. Mais recentemente, o desenvolvimento 
e a melhoria contínua da tradução automática permitiram ao Provedor de Justiça ter uma 
política de tradução mais abrangente para os documentos no seu sítio Web. 

Desde novembro de 2023, quase todos os documentos do sítio Web do Provedor de Justiça 
estão disponíveis em todas as 24 línguas da UE, utilizando serviços de tradução manual ou 
automática. As traduções automáticas, que são disponibilizadas automaticamente na primeira 
visita de cada página específica do sítio Web, são claramente sinalizadas e regularmente 
atualizadas para beneficiar das mais recentes melhorias na ferramenta de tradução. A versão 
da linguagem fonte está claramente assinalada como tal. 

A síntese que se segue descreve quais os documentos que são traduzidos manualmente e 
quais os documentos que são objeto de tradução automática. 

Comunicação com os queixosos e o público 

Todas as queixas, pedidos de informação e quaisquer outros pedidos podem ser enviados, e 
serão respondidos, em qualquer uma das línguas oficiais da UE. 

Secções do sítio Web não sujeitas a tradução 
automática 

Todo o conteúdo «estático» do sítio Web (por exemplo, todas as páginas com informações 
sobre a função da Provedora de Justiça Europeia [Link], sobre Emily O’Reilly [Link] e os seus 
antecessores, ou sobre as principais áreas de trabalho [Link]), bem como as informações para 

https://www.ombudsman.europa.eu/pt/our-strategy/home/pt
https://www.ombudsman.europa.eu/pt/emily-oreilly
https://www.ombudsman.europa.eu/pt/areas-of-work
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enviar uma queixa [Link] e o formulário eletrónico, estão disponíveis em todas as 24 línguas da 
UE com base na tradução manual. 

As principais publicações do Provedor de Justiça, como o Relatório Anual [Link], estão 
disponíveis em todas as 24 línguas da UE com base na tradução manual, tal como o Código 
Europeu de Boa Conduta Administrativa, que é adicionalmente traduzido para as línguas dos 
países que eram países candidatos à UE no momento da publicação. 

A maioria dos documentos estratégicos e organizacionais do Provedor de Justiça, tais como o 
estatuto [Link], a estratégia [Link], as regras sobre o acesso do público aos documentos do 
Provedor de Justiça Europeu [Link], as disposições de execução [Link] e o Código de Conduta 
[Link] estão disponíveis em todas as 24 línguas da UE com base na tradução manual. O 
mesmo se aplica aos contratos públicos. O plano de gestão anual [Link] e outros documentos 
de estratégia mais específicos estão disponíveis num número restrito de línguas da UE. 

Política de tradução relacionada com os inquéritos 

O Provedor de Justiça recebe e trata queixas em todas as línguas oficiais da UE. A maior parte 
dos inquéritos do Provedor de Justiça, exceto os relacionados com a falta de resposta, são 
publicados no sítio Web. A política linguística aplicável aos diferentes documentos relacionados
com casos é a seguinte: 
- As recomendações [Link], soluções [Link] e decisões [Link] estão disponíveis na língua do 
queixoso e em inglês. A tradução automática está disponível para as outras línguas oficiais da 
UE. 
- Os resumos [Link] dos casos que têm um interesse público mais vasto são publicados em 
inglês e disponibilizados em todas as outras línguas da UE através de tradução automática. 
- Os relatórios especiais [Link] são traduzidos manualmente em todas as 24 línguas da UE. 
- As investigações de iniciativa própria [Link] são publicadas em inglês. A tradução automática 
está disponível para as outras línguas oficiais da UE. 
- Os casos abertos [Link] são publicitados de forma sucinta em inglês. Está disponível tradução 
automática para as outras línguas. 
- As páginas de descrição de inquéritos de interesse público têm um pequeno texto de 
apresentação, que resume um esboço do caso e a última fase do inquérito. Estes resumos são 
redigidos apenas em inglês e estão disponíveis por tradução automática nas outras línguas 
oficiais da UE. 
- As consultas públicas são traduzidas manualmente em todas as 24 línguas da UE. No 
entanto, sempre que tal se justifique, o Provedor de Justiça pode decidir convidar públicos 
específicos a darem o seu feedback  num número restrito de línguas da UE. Se for publicado, e 
dependendo do formato, o feedback  recebido pode estar disponível através de tradução 
automática. 
- Os estudos de seguimento [Link] são publicados em inglês e estão disponíveis em todas as 
outras línguas da UE através da tradução automática. 

https://www.ombudsman.europa.eu/pt/make-a-complaint
https://www.ombudsman.europa.eu/pt/our-strategy/annual-reports
https://www.ombudsman.europa.eu/pt/legal-basis/statute/pt
https://www.ombudsman.europa.eu/pt/strategy/our-strategy/pt
https://www.ombudsman.europa.eu/pt/office/publicregister/pt
https://www.ombudsman.europa.eu/pt/legal-basis/implementing-provisions/pt
https://www.ombudsman.europa.eu/pt/emily-oreilly/ethics-and-conduct
https://www.ombudsman.europa.eu/pt/our-strategy/annual-management-plan
https://www.ombudsman.europa.eu/pt/recommendations
https://www.ombudsman.europa.eu/pt/solutions
https://www.ombudsman.europa.eu/pt/decisions
https://www.ombudsman.europa.eu/pt/decisions
https://www.ombudsman.europa.eu/pt/special-reports
https://www.ombudsman.europa.eu/pt/strategic-issues/strategic-inquiries/all-strategic-inquiries
https://www.ombudsman.europa.eu/pt/opening-summaries
https://www.ombudsman.europa.eu/pt/our-strategy/follow-ups
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Política de tradução das atividades dos meios de 
comunicação social e das redes sociais 

Os comunicados de imprensa são normalmente publicados em inglês, francês e alemão e 
estão disponíveis, através de tradução automática, nas outras línguas oficiais da UE. 

O Provedor de Justiça recorre a várias plataformas de redes sociais [Link] para chegar ao 
público. Devido ao seu alcance internacional, os conteúdos publicados nestas plataformas são,
sobretudo, apresentados em inglês. As informações sobre reuniões e eventos [Link] estão 
normalmente em inglês e são disponibilizadas nas outras línguas da UE através de tradução 
automática. 

Comunicação com a Rede Europeia de Provedores de 
Justiça 

O Provedor de Justiça Europeu coordena a Rede Europeia de Provedores de Justiça, que é 
constituída por mais de 95 provedorias em 36 países europeus. Os membros da Rede 
procedem regularmente ao intercâmbio de experiência e boas práticas através de seminários e 
reuniões, um boletim informativo, um fórum de discussão eletrónico e um serviço noticioso 
eletrónico diário. Os membros da Rede Europeia de Provedores de Justiça podem fazer 
consultas [Link] ao Provedor de Justiça Europeu sobre questões políticas que tenham surgido 
durante as consultas. Estão disponíveis, através de tradução manual, nas 24 línguas da UE 
informações sobre a Rede [Link] e uma declaração [Link] conjunta. As línguas utilizadas no 
âmbito da Rede são o espanhol, o alemão, o inglês, o francês e o italiano. 

Comunicação interna e recrutamento 

A equipa do Provedor de Justiça é multicultural e cobre um amplo leque de línguas oficiais da 
UE. Sempre que possível, os casos, os pedidos de informação ou as chamadas telefónicas são
tratados por um funcionário cuja língua materna é a língua do requerente ou equivalente. 
Quando não é possível assegurar a cobertura de uma língua pelo pessoal, o Provedor de 
Justiça recorre a serviços de tradução de instituições da UE. 

As línguas de trabalho utilizadas internamente no Gabinete são sobretudo o inglês e o francês. 
A informação sobre aberturas de vagas [Link] está disponível em todas as línguas da UE. No 
entanto, os convites específicos à apresentação de candidaturas são na sua maioria 
publicados em inglês, dado que um elevado nível de conhecimento da língua inglesa constitui 
um pré-requisito para a maior parte dos lugares do Gabinete do Provedor de Justiça. A 
tradução automática está disponível para todas as outras línguas oficiais da UE, mas a versão 
de referência continua a ser a versão inglesa. 

Qualidade das traduções no sítio Web 

https://www.ombudsman.europa.eu/pt/document/pt/75419
https://www.ombudsman.europa.eu/pt/calendar/all-events
https://www.ombudsman.europa.eu/pt/european-network-of-ombudsmen/queries/pt
https://www.ombudsman.europa.eu/pt/european-network-of-ombudsmen/about/pt
https://www.ombudsman.europa.eu/pt/european-network-of-ombudsmen/about/pt
https://www.ombudsman.europa.eu/pt/office/careers
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Esforçamo-nos por fornecer aos utilizadores do nosso sítio Web traduções precisas e claras, 
produzidas através de uma combinação de tradução manual e de tradução automática. 

Se os visitantes encontrarem problemas com a qualidade da tradução manual ou detetarem 
inexatidões, encorajamo-los a comunicá-los através do formulário de contacto em linha. 

A qualidade das traduções automáticas disponíveis no nosso sítio Web não é verificada 
manualmente. Como tal, estas traduções podem nem sempre refletir o significado ou o tom 
pretendido do conteúdo original. Embora a ferramenta de tradução automática utilizada pelo 
Provedor de Justiça Europeu (e-Translation, uma ferramenta desenvolvida pela Comissão 
Europeia) seja avançada e esteja em constante aperfeiçoamento, os visitantes do sítio Web 
devem estar cientes de que estas traduções automáticas podem conter erros que reduzem 
potencialmente a clareza e a exatidão ou podem dar origem a interpretações erradas. Para o 
efeito, o Provedor de Justiça publica uma declaração de exoneração de responsabilidade em 
páginas traduzidas automaticamente. Recomendamos a consulta dos conteúdos na linguagem 
fonte sempre que surjam questões relacionadas com a exatidão das informações 
apresentadas. Os visitantes do sítio Web são aconselhados a abordar os conteúdos traduzidos 
automaticamente com precaução e a utilizá-los como um recurso adicional em vez de uma 
fonte definitiva. Quaisquer discrepâncias ou diferenças criadas na tradução do texto fonte não 
são vinculativas. O Provedor de Justiça declina qualquer tipo de responsabilidade ou obrigação
com base em conteúdos traduzidos automaticamente. 


